6
2
Ofício nº 178/2007-GAB.


Ofício nº 178/2007-GAB.


Londrina, 28 de março de 2007.

À Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Paraná

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Abre Crédito Adicional Suplementar junto à  CODEL e desafeta e autoriza doação de área para a empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina / CODEL, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 1.817.000,00 (um milhão, oitocentos e dezessete mil reais),  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Município, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no Artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

O Crédito a ser aberto irá viabilizar a aquisição de 1 (uma) área de terras com fins industriais, dentro do Programa Municipal de Industrialização, visando a geração de emprego e renda.

A área a ser adquirida, é a seguinte:

· Lote K – 2 com área de 363.346,27m², equivalente a 15,01 alqueires, situado na Gleba nº 02 da Fazenda Três Bocas, área a ser destacada dos conjuntos dos Lotes A, B, C e  Sítio Santa Bárbara, matriculados respectivamente sob o nº 6.939, nº 41.018 e nº 6.721, todos do Registro de Imóveis do 1º Ofício da Comarca de Londrina, de propriedade de Hélio Koyashiki e outros.

Trata-se de uma área de 363.000,00 m², porém está localizada  na Zona Rural e deverá ser averbada 20% da área como reserva legal, além da área de preservação permanente, por força da legislação ambiental. Além disso há de ser destacado que  parte da área é constituída de lagoas.

Com a aquisição da área acima descrita, o Executivo pretende efetuar a doação à empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA,  com a finalidade de implantação de indústria.

O grupo empresarial representado pelas empresas COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA, onde sua sede está localizada na Rua Marconi n° 124, Edifício Mercedes . sala n° 1205, 12° andar, na cidade de São Paulo  e uma filial na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Carlos Afonso Brauger n° 600, Bairro Santo Afonso e outra filial localizada na Rua Madre Mônica Maria n° 351,  Sala “B”, Conjunto Habitacional Lea Leal, na cidade de Maringá, Estado do Paraná  e a empresa ADACOUROS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,  localizada na Rodovia ADM. 030, Km 4,4, Bairro Córrego Tocantins, na cidade de Adamantina Estado de São Paulo e a empresa APUÃ LOCAÇÃO DE MÁQUINMAS, VEÍCULOS E  EQUIPAMENTOS LTDA  localizada na Rua Fioravante Spósito n° 366, na cidade de Adamantina Estado de São Paulo, empregam aproximadamente 580 empregados.

A empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTRAÇÕES LTDA, tem seu ramo de atividade  o curtimento de Couros Bovinos, importação de produtos químicos, couros bovinos, máquinas e equipamentos industriais  e exportação de couro bovinos, representação comercial de  produtos químicos e couro bovino, comércio atacadista de couro e prestação de serviços de transporte Rodoviário de cargas, tendo como seu principal produto elaborado o COURO BOVINO WET BLUE.

Desde sua fundação em abril de 1.998, vem expandindo suas atividades , chegando na 13°  posição do ranking  da empresas exportadoras de couro do ano de 2005 , atendendo o mercado interno e exportando cerca de 80% de sua produção, e tem a intenção de expandir suas atividades na cidade de Londrina com a criação de um parque industrial,  onde será transferida  (1) sua sede de São Paulo, com a construção de uma Indústria de Couros Semi- Acabados, (2) transferência da filial de Maringá, com a construção da Indústria de Couros Ribeira, Graxaria e Wet Blue, (3)  abertura de uma nova unidade da  empresa de Adamantina, Estado de São Paulo,com a construção da sede da empresa APUÃ LOCAÇÃO DE MÁQUINAS , VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, (4) abertura de uma filial da empresa ADACOUROS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com a implantação de duas unidades no parque industrial, (5)  abertura e construção de uma filial da empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA, para comercialização do couro Wet Blue e Semi – Acabado e (6) construção e implantação de uma empresa de transportes ligado a empresa COUROADA, instalações adequadas com lavador, tanque de combustível.                      

A nova unidade industrial, irá ocupar de imediato  aproximadamente 178.020,00 m², sendo 1.000,00 m² de construção para área de transportes, 2.300,00 m² para área WET BLUE, 11.040,00 m² para área de couro semi acabado, área de graxaria 600,00 m² 5.100,00 m² para área administrativa ( balança, escritório, almoxarifado, departamento pessoal, vestiários e oficina, 35.000,00 m² área de estacionamento, 75.000,00 m² área de pátio, 40.000,00 m² área de tratamento de efluentes e 7.980,00 m² para área de Ribeira..

O empreendimento deverá gerar no mínimo 400 (quatrocentos) novos empregos diretos, com transferência e expansão de suas atividades. A projeção do  faturamento anual é da ordem  em   R$  251.811.000,00 (duzentos e cinqüenta e um milhões oitocentos  e onze mil reais), além de  investimentos da ordem de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco  milhões  reais) entre obras civis e instalações, com recursos próprios (‘30%) e de terceiros BNDES ( 70%). 

O processo com a documentação da empresa pretendente,  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina-  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.

Embora o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, recomende a Concessão de Direito Real de Uso ou Permissão de Uso, em vez de Doação, esses institutos não são os mais adequados no  caso de áreas industriais pelas razões que passamos a aduzir:

1. É pratica comum no meio empresarial a utilização de financiamento  para construção de suas  fabricas, geralmente nos bancos de desenvolvimento como BNDES, BRDE, visto que os prazos são  longos e  os juros mais baratos, evitando dessa forma  aplicar  o capital  de giro da empresa na construção.

2. Mesmo que o terreno doado pelo Município ou Codel, não seja dado como garantia do financiamento as empresas são obrigadas a  comprovarem a posse do terreno onde a indústria será construída. Portanto é necessária a posse de Direito do Imóvel para afins de financiamento ainda que este não seja a garantia do mesmo, e a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real Uso, não permite esse tipo de operação, uma vez que a posse é precária.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que se refere à Lei Federal n.º 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo e que proibia a doação de terrenos para terceiros, lembramos que esse dispositivo teve sua redação alterada pelo Supremo Tribunal Federal, em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) impetrada pelo governo do Rio Grande do Sul, que suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo”, contida na letra “b”, do Inciso I, do Artigo 17, da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993. Também o procurador geral do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do  Parecer n.º 608/94, em atendimento à consulta formulada por esta Prefeitura, se pronunciou da seguinte forma: “Conseqüentemente, não há mais diversidade entre a Lei Orgânica Municipal e a nova Lei de Licitações no tocante à doação de bens imóveis por parte da Administração  Pública. em vista disto, pode o Município de Londrina ou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL efetuar doação de terrenos destinados  a incentivar a implantação ou expansão de indústrias no Município de Londrina.” 

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 28 de março de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO  MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº...............

OFÍCIO Nº 178/2007 - GAB., DE 28 DE MARÇO DE 2007
SÚMULA: Autoriza a suplementação e a transferência de recursos no montante até R$ 1.817.000,00 e a alocação dos mesmos, a título de “Interferências Financeiras”, junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL; inclui e altera meta junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui e altera meta junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 – Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 1.817.000,00 junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, e desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada  Lote da área de terras constituída do lote n.º K-2, situado na Gleba n° 02 da Fazenda Três Bocas a ser destacado  dos conjuntos de lotes A, B e C e Sitio Santa, Bárbara, neste Município de Londrina, com área de   363.346, 27 m² e autoriza o Executivo a doá-la a empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA., destinada à transferência e expansão de uma indústria  de transformação de couro bovino, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Londrina, 28 de março de 2007.

                                                                                                 Nedson Luiz Micheleti

   PREFEITO DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N º ...................

SÚMULA: Autoriza a suplementação e a transferência de recursos no montante até R$ 1.817.000,00 e a alocação dos mesmos, a título de “Interferências Financeiras”, junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL; inclui e altera meta junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui e altera meta junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 – Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 1.817.000,00 junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, e desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada  Lote da área de terras constituída do lote n.º K-2, situado na Gleba n° 02 da Fazenda Três Bocas a ser destacado  dos conjuntos de lotes A, B e C e Sitio Santa, Bárbara, neste Município de Londrina, com área de   363.346, 27 m² e autoriza o Executivo a doá-la a empresa COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES LTDA., destinada à transferência e expansão de uma indústria  de transformação de couro bovino, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art. 1º Fica alterada e incluída, na Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, a seguinte Meta:

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2007
2007
2007




APROVADA
ACRESCIDA
ATUALIZADA




Física
Valor
Física
Valor
Física
Valor

Desenvolvimento Industrial

Sul
Adquirir Terrenos 
Alqueire
1
200.000,00
14,01
1.617.000,00
15,01
1.817.000,00

Total do Programa de Desenvolvimento Econômico
85.420.000,00



Art. 2º Fica alterada e incluída, na Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, para o Exercício Financeiro de 2007, a seguinte Meta: 

Órgão: Instituto de Desenvolvimento de Londrina - IDEL 

Unidade: Coordenação Geral

0052 - Programa de Desenvolvimento Econômico

Objetivo Geral - Promover o Desenvolvimento econômico e tecnológico do Município, contribuindo para a geração de emprego e renda nos setores industrial, comercial, de serviços e do turismo.

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2007
2007
2007




APROVADA
ACRESCIDA
ATUALIZADA




Física
Valor
Física
Valor
Física
Valor

Desenvolvimento Industrial

Sul
Adquirir Terrenos 
Alqueire
1
100.000,00
14,01
1.717.000,00
15,01
1.817.000,00

Total do Programa de Desenvolvimento Econômico
9.769.000,00



Art. 3º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 1.817.000,00 (um milhão, oitocentos e dezessete mil reais), para reforço do Programa de Trabalho a seguir especificado:

2600.00.000.0000.0.000 - INSTITUTO  DE   DESENVOLVIMENTO   DE

LONDRINA - CODEL

2610.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO GERAL

2610.22.000.0000.0.000 - Indústria

2610.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial

2610.22.661.0052.0.000 - Programa de Desenvolvimento Econômico
2610.22.661.0052.1.081 - Aquisição  de  Terrenos  e  Realização  de  Infra-

Estrutura 

Objetivo: Adquirir terrenos dotando-os de infra-estrutura necessária para a implantação de indústrias, parques industriais e condomínios; concluir, revitalizar e aprimorar os Centros Industriais (Cilos) existentes; Implementar o Parque Tecnológico de Londrina “Francisco Sciarra”; implementar a instalação de laboratórios de pesquisas tecnológicas; instalar incubadoras industriais e centro de estudos e inovação, equipando-os; promover, executar ou participar em obras de interesse ou de incentivo a indústrias. Com recursos próprios, de interferências do Município, de alienação de ativos e de convênios com os Governos Federal e Estadual. Adquirir a seguinte área de terras: 15,01 alqueires na Região Sul. Com Recursos de Interferências do Município.

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.5.00.00 - Inversões Financeiras

4.5.90.00 - Aplicações Diretas

4.5.90.61 - Aquisição de Imóveis - Fonte 01001 ............... R$ 1.817.000,00



Art. 4º Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei  Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:

Atividade / Projeto
Código
Fonte de Recursos
Valor

em R$






0710.04.126.0015.1.020
4.4.90.52
01000
167.000,00

1010.04.122.0024.2.074
3.3.90.39
01000
100.000,00

1010.04.122.0024.2.079
3.3.90.30
01000
50.000,00


3.3.90.39
01000
30.000,00

1010.04.122.0026.1.039
4.4.90.51
01000
50.000,00

1010.04.122.0026.2.082
3.3.90.37
01000
200.000,00

1010.04.128.00252.086
3.3.90.39
01000
100.000,00

1710.04.122.0024.1.042
4.5.90.65
01000
1.120.000,00






Total Geral ......................................................................
1.817.000,00

Art. 5º. Fica desafetada de uso comum  do povo e/ou especial, a área  de terras denominada Lote denominada  Lote n.º K-2, situado na Gleba n° 02 da Fazenda Três Bocas a ser destacado  dos conjuntos de lotes A, B e C e Sitio Santa, Bárbara, neste Município de Londrina, com área de   363.346, 27 m², Município  de   Londrina.

Art. 6º . Fica o Executivo , autorizado a doar à empresa, COUROADA COMERCIAL E REPRESENTAÇÕES  LTDA,  o imóvel descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação.

Art. 7º. No imóvel descrito no Artigo 5° desta Lei, a DONATÁRIA manterá uma indústria de curtimento de Couros Bovinos, importação de produtos químicos, couros bovinos, máquinas e equipamentos industriais  e exportação de couro bovinos, representação comercial de  produtos químicos e couro bovino, comércio atacadista de couro e prestação de serviços de transporte Rodoviário de cargas, tendo como seu principal produto elaborado o COURO BIOVINO WET BLUE.

Art. 8° As obras  de implantação da indústria,    deverão ser iniciadas    no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 16  (dezesseis) meses,  contados da data   de publicação desta lei,   sob  pena de reversão do imóvel  ao domínio  do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Paragrafo Único.  As   obras  de implantação  da  indústria, com aproximadamente  178.000,00  m²    de área a ser  construída, sendo  assim distribuídas,  1.000,00 m² de construção para área de transportes, 2.300,00 m² para área WET BLUE, 11.040,00 m² para área de couro semi acabado, área de graxaria 600,00 m² 5.100,00 m² para área administrativa ( balança, escritório, almoxarifado, departamento pessoal, vestiários e oficina, 35.000,00 m² área de estacionamento, 75.000,00 m² área de pátio, 40.000,00 m² área de tratamento de efluentes e 7.980,00 m² para área de Ribeira.

 Art. 9º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

I. o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização do Município, no prazo de  10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei; 

II. a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;

III. o não cumprimento dos encargos previstos nesta lei fará o imóvel, com todas as benfeitorias nele introduzidas, ou o valor correspondente, corrigido monetariamente,  reverter ao Município,  a qualquer tempo, sem direito a nenhuma indenização ou compensação, renunciando a donatária a todos os prazos prescricionais/decadenciais previstos na legislação civil;

IV. se, decorrido o prazo estabelecido para conclusão das obras de implantação da indústria, a donatária não tiver cumprido com as exigências previstas nesta lei e/ou estiver ocupando o imóvel para outros fins, ser-lhe-á aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 18  da lei n.º 5.669/93, introduzido pela lei n.º 8.849 de 18 de julho de 2002;

V. se, o início das atividades industriais não se efetuar na data de conclusão das obras de implantação, e o encerramento das atividades se der antes do prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, haverá revogação da doação e reversão do bem ao patrimônio do doador; e 

VI. a DONATÁRIA deverá criar, no mínimo, 400 empregos diretos.

Art. 10. Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a DONATÁRIA  deverá:
I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II );

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III);

§ 1º .  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

§ 2º.  A DONATÁRIA, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93 

Art. 11. A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

Art. 12. A DONATÁRIA  não  será  beneficiada  com os incentivos tributários previstos no Artigo 3º    da Lei Municipal n.º 5.669/93.

Art.13. As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art.14. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.
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